
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 347.487 - RS (2016/0016487-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : DAVI EVANGELISTA ALMEIDA 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. TIPICIDADE. 
ABOLITIO CRIMINIS. INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO OBSERVADO. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O trancamento da ação penal por meio do habeas corpus é medida 
excepcional, que somente deve ser adotada quando houver inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a 
materialidade do delito, o que não se evidencia na espécie.
3. Somente é considerada atípica a conduta relacionada com o delito de posse 
irregular de arma de fogo de uso permitido (art. 12, caput, da Lei n. 10.823/2003), 
se praticada no período compreendido entre 23/12/2003 e 23/10/2005, prorrogado 
até 31/12/2008 pela Lei n. 11.706/2008, e 31/12/2009 pela Lei n. 11.922/2009. 
Precedentes.
4. Aplica-se o entendimento firmado em recurso representativo de controvérsia: 
"(...) 2. A nova redação do art. 32 da Lei n. 10.826/2003, trazida pela Lei n. 
11.706/2008, não mais suspendeu, temporariamente, a vigência da norma 
incriminadora ou instaurou uma abolitio criminis temporária - conforme operado 
pelo art. 30 da mesma lei -, mas instituiu uma causa permanente de exclusão da 
punibilidade, consistente na entrega espontânea da arma. 3. A causa extintiva da 
punibilidade, na hipótese legal, consiste em ato jurídico (entrega espontânea da 
arma), e tão somente se tiver havido a sua efetiva prática é que a excludente 
produzirá seus efeitos. Se isso não ocorreu, não é caso de aplicação da 
excludente" (REsp 1.311.408/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/3/2013, DJe 20/5/2013).
5. No caso concreto, em 4/7/2012, foi encontrada, na residência do recorrente, 
uma carabina de 22 mm, e 35 cartuchos do mesmo calibre, de uso permitido, sem 
autorização e em desacordo com a determinação legal e regulamentar, daí a 
adequação típica do fato à previsão do art. 12, caput, do Estatuto do 
Desarmamento.
6. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 347.487 - RS (2016/0016487-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : DAVI EVANGELISTA ALMEIDA 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de DAVI 
EVANGELISTA ALMEIDA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 
do Sul, que deu provimento à apelação ministerial para determinar o recebimento da denúncia 
quanto ao crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido (art. 12, caput, da Lei n. 
10.826/2003 - Estatuto do Desarmamento).

A ementa do julgado registra:

"APELAÇÃO-CRIME. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. ABOLITIO CRIMINIS. INOCORRÊNCIA.
Ultrapassado o prazo legal para regularização do registro da arma de fogo, 
previsto no art. 30 do Estatuto do desarmamento, não há mais falar em 
abolitio criminis temporária. Resta a possibilidade de entrega da arma de 
fogo às autoridades, com presunção de boa-fé e extinção da punibilidade de 
eventual posse irregular da arma, coo previsto no art. 32 da Lei n. 
10.826/03. Esta causa extintiva de punibilidade é permanente, mas 
reservada ao ato jurídico de efetiva e espontânea entrega da arma. Apelo 
provido. Unânime."

Sustenta o impetrante que a conduta atribuída ao paciente estava amparada pela 
abolitio criminis temporária, prevista nos arts. 30 e 32 do Estatuto do Desarmamento, o que 
demanda o trancamento da ação penal neste aspecto.

Apresentadas informações pela autoridade apontada coatora.
Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do writ.
É o relatório.
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produzirá seus efeitos. Se isso não ocorreu, não é caso de aplicação da 
excludente" (REsp 1.311.408/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/3/2013, DJe 20/5/2013).
5. No caso concreto, em 4/7/2012, foi encontrada, na residência do recorrente, 
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VOTO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Ademais, o trancamento da ação penal por meio do habeas corpus é medida 
excepcional, que somente deve ser adotada quando houver inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de 
indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não se evidencia na espécie.

Com efeito, somente é considerada atípica a conduta relacionada com o delito de 
posse irregular de arma de fogo de uso permitido (art. 12, caput, da Lei n. 10.823/2003), se 
praticada no período compreendido entre 23/12/2003 e 23/10/2005, prorrogado até 31/12/2008 
pela Lei n. 11.706/2008, e 31/12/2009 pela Lei n. 11.922/2009.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. POSSE DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. 
TIPICIDADE. ABOLITIO CRIMINIS. INAPLICABILIDADE.  CONDUTA  
PRATICADA  NO  ANO  DE 2012. AUSÊNCIA DE LESIVIDADE DA 
CONDUTA. NÃO OCORRÊNCIA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
QUANTIDADE DE MUNIÇÃO APREENDIDA E AUSÊNCIA DA ARMA 
DE FOGO. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
2.  É  atípica  a  conduta  relacionada ao crime de posse de arma de fogo,  
acessórios  e  munição,  seja  de  uso  permitido,  restrito, proibido  ou  
com  numeração  raspada,  incidindo a chamada abolitio criminis  
temporária,  se  praticada  no  período compreendido entre 23/12/2003 e 
23/10/2005. O respectivo termo final foi prorrogado até 31/12/2008  pela  
Medida Provisória 417, de 31/1/2008, convertida na Lei  11.706/2008,  que  
deu  nova redação aos artigos 30 a 32 da Lei 10.826/2003,  somente  para  
os  possuidores  de  armamentos  de uso permitido,  não  mais  albergando  
o delito previsto no artigo 16 do Estatuto  do  Desarmamento.  Na  mesma  
esteira,  a  Lei  11.922, de 13/4/2009,   prorrogou   o  prazo  previsto  no  
artigo  30  da  Lei 10.826/2003  até  31/12/2009 apenas no que toca ao 
crime de posse de arma de uso permitido.
(...)
7. Writ não conhecido."
(HC 322.876/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2016, DJe 13/4/2016.)

RECURSO ESPECIAL. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. TIPICIDADE DA CONDUTA. ROUBO. 
MAJORANTE. EMPREGO DE ARMA. APREENSÃO E PERÍCIA DO 
ARTEFATO. DESNECESSIDADE. CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO 
DE PENA CONFIGURADA. RECURSO PROVIDO.
1. A Lei n. 10.826/2003 permitiu, no prazo de 180 dias, que: a) os 
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proprietários ou possuidores de arma de fogo ou munição de uso permitido, 
proibido ou restrito, não registradas, solicitassem o seu registro, desde que 
comprovada a origem lícita da posse; b) os proprietários ou possuidores de 
arma de fogo ou munição, registradas ou não, as entregassem à Polícia 
Federal.
2. Com a vigência da nova redação do art. 30 daquele diploma legal, apenas 
os possuidores de arma de fogo ou munição de uso permitido poderiam 
solicitar o registro de suas armas até o dia 31 de dezembro de 2008 (prazo 
que, posteriormente, foi prorrogado pela Lei n. 11.922/2009 até o dia 31 de 
dezembro de 2009). Assim, somente a posse de arma de fogo ou munição 
de uso permitido registrável será considerada atípica nesse período.
3. Verificado que, em 25/5/2010, o recorrido possuía e mantinha sob sua 
guarda, dentro de sua residência, munições de arma de fogo de uso 
permitido (20 cartuchos intactos, calibre 38, embalados em duas cartelas, 3 
cartuchos, calibre 38, fora da embalagem, sendo um intacto e duas 
picotadas, além de um cartucho intacto calibre 9 mm), dúvidas não há de 
que é típica a sua conduta.
(...)"
(REsp 1.378.123/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 25/11/2015.)

Anote-se, ainda, que, consoante entendimento firmado em recurso representativo 
de controvérsia: "(...) 2. A nova redação do art. 32 da Lei n. 10.826/2003, trazida pela Lei n. 
11.706/2008, não mais suspendeu, temporariamente, a vigência da norma incriminadora ou 
instaurou uma abolitio criminis temporária - conforme operado pelo art. 30 da mesma lei -, mas 
instituiu uma causa permanente de exclusão da punibilidade, consistente na entrega espontânea 
da arma. 3. A causa extintiva da punibilidade, na hipótese legal, consiste em ato jurídico (entrega 
espontânea da arma), e tão somente se tiver havido a sua efetiva prática é que a excludente 
produzirá seus efeitos. Se isso não ocorreu, não é caso de aplicação da excludente" (REsp 
1.311.408/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/3/2013, DJe 20/5/2013).

No caso concreto, em 4/7/2012, foi encontrada, na residência do recorrente, uma 
carabina de 22 mm, e 35 cartuchos do mesmo calibre, de uso permitido, sem autorização e em 
desacordo com a determinação legal e regulamentar, daí a adequação típica do fato à previsão do 
art. 12, caput, do Estatuto do Desarmamento.

Em face do exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0016487-0 HC 347.487 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01021300020650  1021300020650  70065967069

EM MESA JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : DAVI EVANGELISTA ALMEIDA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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